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PARTE I -NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7. 0 da Lei n.0 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n. 0 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutinio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera o Regulamento (UE) n.0 1304/2013, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, relativo ao Fundo Social Europeu, no que respeita ao aumento do pré­

financiamento inicial pago a programas operacionais apoiados ao abrigo da Iniciativa 

para o Emprego dos Jovens [COM(2015)46]. 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Segurança Social e Trabalho, 

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que 

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

PARTE 11 - CONSIDERANDOS 

1 - A presente iniciativa diz respeito à Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (UE) n. 0 

1304/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao Fundo Social Europeu, 

no que respeita ao aumento do pré-financiamento inicial pago a programas 

operacionais apoiados ao abrigo da Iniciativa para o Emprego dos Jovens. 

2 - É referido na iniciativa em análise que uma das prioridades fundamentais da nova 

Comissão é dar «Um novo impulso para o emprego, o crescimento e o investimento>>. 

No seu Programa de Trabalho para 2015, a Comissão comprometeu-se a tomar 

iniciativas para promover a integração e a empregabilidade no mercado de trabalho, 

incluindo medidas para apoiar os Estados-Membros nos esforços que envidam para 

pôr os jovens a trabalhar. 
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A proposta apresentada relativa à Iniciativa para o Emprego dos Jovens é, assim, uma 

das formas de avançar, sem demora, na consecução desta prioridade. 

3 - Neste contexto, importa mencionar que, a Iniciativa para o Emprego dos Jovens 

(IEJ) foi adotada na sequéncia de um apelo, ao mais alto nível, do Conselho Europeu 

de fevereiro de 2013, no sentido de se dar resposta aos níveis de desemprego juvenil 

sem precedentes em certas regiões da União Europeia confrontadas com situações 

particularmente difíceis. 

As conclusões do Conselho de fevereiro de 2013 e de Conselhos Europeus 

subsequentes voltaram a sublinhar a necessidade de conferir a· mais alta prioridade à 

promoção do emprego dos jovens. 

4 - É, ainda, referido que, em virtude da urgência da situação do desemprego dos 

jovens, a Comissão propôs, desde logo, disposições especiais para que os recursos 

totais atribuídos à IEJ sejam antecipados nos primeiros dois anos do período de 

programação 2014-2020, a fim de permitir uma adoção célere e substancial de 

medidas em prol da juventude e de obter resultados imediatos. 

Por conseguinte, as ações ao abrigo da IEJ têm, em princípio, de ser implementadas 

até final de 2018, e não 2023 como é o caso de outras operações beneficiárias de 

verbas dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), nomeadamente o 

Fundo Social Europeu. 

5 - Importa, igualmente, indicar que a Comissão adotou já 28 dos 34 programas 

operacionais relativos à implementação da IEJ e encerrou negociações referentes a 

outros quatro, que aguardam agora adoção. 

Além disso, o Conselho adotou, em 2014, um conjunto de recomendações específicas 

por país onde insta os Estados-Membros a intensificar esforços para reduzir o 

desemprego dos jovens. 

Em termos de ação imediata por parte da Comissão, no que respeita ao pré­

financiamento, a presente proposta pretende responder às questões suscitadas pelos 

Estados-Membros. 
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6 - Por último, referir, que a proposta de aumento dos montantes de pré-financiamento 

pagos aos Estados-Membros não altera o perfil financeiro global já acordado das 

dotações nacionais, prevendo, simplesmente, antecipar as dotações que foram já 

reservadas para a IEJ no orçamento da UE. 

Por conseguinte, a presente proposta pretende conferir aos Estados-Membros maior 

flexibilidade para acederem a este financiamento, mobilizando-o de forma mais 

completa, o que deverá facilitar a sua implementação e, como tal, a sua afetação ao 

lançamento de medidas que favoreçam diretamente a integração dos jovens europeus 

no mercado de trabalho, nomeadamente através da provisão de empregos, 

aprendizagens e estágios. 

7 - Deste modo, a proposta em análise, está em sintonia com o compromisso político 

assumido pela União Europeia de prestar um apoio imediato à integração dos jovens 

no mercado de trabalho. 

8 - Por último, referir que o relatório apresentado pela Comissão de Segurança Social 

e Trabalho foi aprovado e reflete o conteúdo da Proposta com rigor e detalhe. 

Assim sendo, deve dar-se por integralmente reproduzido, evitando-se, desta forma, 

uma repetição de análise e consequente redundância. 

PARTE 111 - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa não viola o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União. 

2. No que concerne as questões suscitadas nos considerandos, a Comissão de 

Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento do processo legislativo referente 

à presente iniciativa, nomeadamente através de troca de informação com o Governo. 
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Palácio de S. Bento, 7 de Abril de 2015 
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O Presidente da Comissão 

PARTE IV- ANEXO 

Relatório da Comissão de Segurança Social e Trabalho 
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